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coNselHeiro relator: daNiel fraHia Pegado. eMeNta: revisÃo de 
ofÍcio. aUtotUtela adMiNistrativa. icMs. difereNcial eNtre alÍ-
qUotas. destiNatário coNsUMidor fiNal NÃo coNtribUiNte. veN-
ciMeNto da obrigaÇÃo tribUtária. regra de vigêNcia do fato 
jUrÍdico-tribUtário. estabeleciMeNto-reMeteNte seM iNcriÇÃo 
de coNtribUiNte No Pará. 1. a revisão de ofício é instrumento pro-
cessual de autotutela (controle da legalidade e da legitimidade) dos atos 
administrativos de lançamento fiscal de tributos e de multas punitivas de 
natureza tributária e deve ser realizada – sempre de forma motivada – 
quando os órgãos de contencioso administrativo-fiscal depararem-se com 
vícios (inexatidões, imprecisões ou inconsistências) na lavratura de autos 
de infração fiscal que impliquem na redução, parcial ou integral, dos cré-
ditos tributários constituídos, independentemente de sua inscrição ou não 
na dívida ativa tributária estadual. 2. o vencimento da obrigação tributária 
principal relativa à exigência da diferença entre as alíquotas do icMs re-
ge-se em conformidade com as regras prescritas e vigentes na legislação 
tributária estadual à época da ocorrência do fato jurídico-tributário. 3. a 
antecipação do prazo de vencimento do diferencial entre alíquotas do icMs 
para o momento da entrada interestadual de bens e de serviços no territó-
rio paraense – à época da circulação questionada – somente aplicava-se a 
estabelecimentos-contribuintes do imposto inscritos no cadastro estadual 
e qualificados na situação fiscal de ativo não regular, não alcançando, por-
tanto, estabelecimentos sem inscrição estadual no estado do Pará. 4. Não 
há justa causa (fundamentação fática e jurídica) para a lavratura de tad 
ou de aiNf tendente a exigir – em desfavor do estabelecimento-remetente 
sem inscrição de contribuinte do icMs no estado do Pará – o diferencial en-
tre alíquotas do icMs, no momento da entrada interestadual de bens e de 
serviços, destinados a consumidores finais, não contribuintes do imposto, 
localizados no território paraense, quando não restar efetivamente vencido 
o prazo para o recolhimento da obrigação tributária principal. 5. revisão de 
Ofício provida para declarar a total insubsistência do lançamento fiscal. DE-
cisÃo: UNâNiMe. jUlgado Na sessÃo do dia: 12/01/2024. data do 
acÓrdÃo: 12/01/2024.
acÓrdÃo N. 848 – PleNo. recUrso N. 21 – revisÃo de ofÍcio (Pro-
cesso/aiNf N.372019510000952-8)
acÓrdÃo N. 849 – PleNo. recUrso N. 23 – revisÃo de ofÍcio (Pro-
cesso/aiNf N.372020510000051-3)
coNselHeiro relator: daNiel fraHia Pegado. eMeNta: revisÃo de 
ofÍcio. aUtotUtela adMiNistrativa. icMs. difereNcial eNtre alÍ-
qUotas. destiNatário coNsUMidor fiNal NÃo coNtribUiNte. veN-
ciMeNto da obrigaÇÃo tribUtária. regra de vigêNcia do fato 
jUrÍdico-tribUtário. estabeleciMeNto-reMeteNte seM iNcriÇÃo 
de coNtribUiNte No Pará. 1. a revisão de ofício é instrumento pro-
cessual de autotutela (controle da legalidade e da legitimidade) dos atos 
administrativos de lançamento fiscal de tributos e de multas punitivas de 
natureza tributária e deve ser realizada – sempre de forma motivada – 
quando os órgãos de contencioso administrativo-fiscal depararem-se com 
vícios (inexatidões, imprecisões ou inconsistências) na lavratura de autos 
de infração fiscal que impliquem na redução, parcial ou integral, dos cré-
ditos tributários constituídos, independentemente de sua inscrição ou não 
na dívida ativa tributária estadual. 2. o vencimento da obrigação tributária 
principal relativa à exigência da diferença entre as alíquotas do icMs re-
ge-se em conformidade com as regras prescritas e vigentes na legislação 
tributária estadual à época da ocorrência do fato jurídico-tributário. 3. a 
antecipação do prazo de vencimento do diferencial entre alíquotas do icMs 
para o momento da entrada interestadual de bens e de serviços no territó-
rio paraense – à época da circulação questionada – somente se aplicava- a 
estabelecimentos-contribuintes do imposto inscritos no cadastro estadual 
e qualificados na situação fiscal de ativo não regular, não alcançando, por-
tanto, estabelecimentos sem inscrição estadual no estado do Pará. 4. Não 
há justa causa (fundamentação fática e jurídica) para a lavratura de tad 
ou de aiNf tendente a exigir – em desfavor do estabelecimento-remetente 
sem inscrição de contribuinte do icMs no estado do Pará – o diferencial en-
tre alíquotas do icMs, no momento da entrada interestadual de bens e de 
serviços, destinados a consumidores finais, não contribuintes do imposto, 
localizados no território paraense, quando não restar efetivamente vencido 
o prazo para o recolhimento da obrigação tributária principal. 5. revisão 
de Ofício provida para declarar a total insubsistência do lançamento fiscal. 
decisÃo: UNâNiMe. jUlgado Na sessÃo do dia: 12/01/2024. data 
do acÓrdÃo: 12/01/2024.
PRiMEiRA cÂMARA
acÓrdÃo N. 9174 – 1ª cPj. recUrso N. 20811 – volUNtário (Pro-
cesso/aiNf N. 032022510000156-2). coNselHeira relatora: regiNa 
cÉlia NasciMeNto vilaNova. eMeNta: icMs. falta de estorNo de 
crÉdito. NUlidade rejeitada. ProcedêNcia do aiNf. 1. deve ser re-
jeitada a alegação de nulidade do auto de infração, por cerceamento de 
defesa, quando o aiNf está instruído com a prova da infração e com a indi-
cação de todos os elementos essenciais previstos no § 1º do art. 12 da lei 
estadual n. 6.182/1998, bem como o sujeito passivo não foi prejudicado 
em seu direito de defesa. 2. a falta de estorno de crédito do imposto, nos 
casos legalmente previstos, constitui infração à legislação tributária sujeita 
à aplicação da penalidade prevista em lei. 3. deve ser mantida a decisão 
singular pela procedência do aiNf quando o sujeito passivo não apresentar 
qualquer contraprova que possa refutar a autuação e extinguir a penalidade 
aplicada. 4. recurso conhecido e improvido. decisÃo: UNâNiMe. jUlgado 
Na sessÃo do dia: 15/01/2024. data do acÓrdÃo: 17/01/2024.
acÓrdÃo N. 9173 – 1ª cPj. recUrso N. 20809 – volUNtário (Pro-
cesso/aiNf N. 032022510000152-0). coNselHeira relatora: regiNa 
cÉlia NasciMeNto vilaNova. eMeNta: icMs. obrigaÇÃo acessÓria. 
efd. oMissÃo de escritUraÇÃo. NUlidade rejeitada. ProdedêNcia 
do aiNf. 1. deve ser rejeitada a alegação de nulidade do auto de infração, 
por cerceamento de defesa, quando o aiNf está instruído com a prova da 

infração e com a indicação de todos os elementos essenciais previstos no 
§ 1º do art. 12 da lei estadual n. 6.182/1998, bem como o sujeito pas-
sivo não foi prejudicado em seu direito de defesa. 2. omitir, no arquivo 
digital da EFD - escrituração fiscal digital, dados ou informações exigidas 
pela legislação tributária vigente, constitui infração à legislação tributária 
e sujeita o contribuinte às penalidades da lei. 3. deve ser mantida a decisão 
singular pela procedência do aiNf quando o sujeito passivo não apresentar 
qualquer contraprova que possa refutar a autuação e extinguir a penalidade 
aplicada. 4. recurso conhecido e improvido. decisÃo: UNâNiMe. jUlgado 
Na sessÃo do dia: 15/01/2024. data do acÓrdÃo: 17/01/2024.
acÓrdÃo N. 9172 – 1ª cPj. recUrso N. 20805 – volUNtário (Pro-
cesso/aiNf N. 032023510000053-9). coNselHeira relatora: regiNa 
cÉlia NasciMeNto vilaNova. eMeNta: icMs. obrigaÇÃo acessÓria. 
Utilizar crÉditos seM as devidas forMalidades legais. NUlida-
de rejeitada. ProcedêNcia do aiNf. 1. deve ser rejeitada a alegação 
de nulidade do auto de infração, por cerceamento de defesa, quando o 
aiNf está instruído com a prova da infração e com a indicação de todos 
os elementos essenciais previstos no § 1º do art. 12 da lei estadual n. 
6.182/1998, bem como o sujeito passivo não foi prejudicado em seu direito 
de defesa. 2. Utilizar créditos não revestidos das formalidades previstas 
na legislação constitui infração à legislação tributária e sujeita o contri-
buinte às penalidades da lei. 3. deve ser mantida a decisão singular pela 
procedência do aiNf quando o sujeito passivo não apresentar qualquer 
contraprova que possa refutar a autuação e extinguir a penalidade aplica-
da. 4. recurso conhecido e improvido. decisÃo: UNâNiMe. jUlgado Na 
sessÃo do dia: 15/01/2024. data do acÓrdÃo: 17/01/2024.
acÓrdÃo N. 9171 – 1ª cPj. recUrso N. 20807 – volUNtário (Pro-
cesso/aiNf N. 032023510000054-7). coNselHeira relatora: regiNa 
cÉlia NasciMeNto vilaNova. eMeNta: icMs. obrigaÇÃo acessÓria. 
falta de aPreseNtaÇÃo de docUMeNtos fiscais. NUlidade rejeita-
da. eMbaraÇo À aÇÃo fiscal. 1. deve ser rejeitada a alegação de nuli-
dade do auto de infração, por cerceamento de defesa, quando o aiNf está 
instruído com a prova da infração e com a indicação de todos os elementos 
essenciais previstos no § 1º do art. 12 da lei estadual n. 6.182/1998, bem 
como o sujeito passivo não foi prejudicado em seu direito de defesa. 2. os 
documentos e os livros das escritas fiscal e contábil são de exibição obri-
gatória ao Fisco e, para esse fim, não têm aplicação quaisquer disposições 
legais excludentes da obrigação de exibir ou limitativas do direito do fisco 
de examinar mercadorias, livros, arquivos, programas e arquivos magné-
ticos, documentos, papéis e efeitos comerciais ou fiscais. 3. A não entrega 
de documentos, exigidos em notificação fiscal, essenciais ao trabalho da 
fiscalização, caracteriza embaraço à fiscalização e constitui infração à le-
gislação tributária, sujeitando o contribuinte às penalidades legais. 4. deve 
ser mantida a decisão singular pela procedência do aiNf quando o sujeito 
passivo não apresentar qualquer contraprova que possa refutar a autuação 
e extinguir a penalidade aplicada. 5. recurso conhecido e improvido. de-
cisÃo: UNâNiMe. jUlgado Na sessÃo do dia: 15/01/2024. data do 
acÓrdÃo: 17/01/2024.
acÓrdÃo N. 9170 – 1ª cPj. recUrso N. 20907 – de ofÍcio (Proces-
so/aiNf N. 262023510000297-0). coNselHeiro relator: NilsoN 
MoNteiro de azevedo. eMeNta: icMs. aNteciPaÇÃo esPecial. NÃo 
recolHiMeNto. iMProcedêNcia do aiNf. 1. correta a decisão singular 
que declara a improcedência do crédito tributário, quando restar compro-
vado que o tributo foi devidamente recolhido antes do início da ação fiscal. 
2. recurso conhecido e improvido. decisÃo: UNâNiMe. jUlgado Na ses-
sÃo do dia: 17/01/2024. data do acÓrdÃo: 17/01/2024.
acÓrdÃo N. 9169 – 1ª cPj. recUrso N. 20904 – de ofÍcio (Processo/
aiNf N. 352023510000470-0). coNselHeiro relator: NilsoN MoN-
teiro de azevedo. eMeNta: icMs. aNteciPaÇÃo Na eNtrada. NÃo 
recolHiMeNto. iMProcedêNcia do aiNf. 1. correta a decisão singular 
que declara a improcedência do crédito tributário, quando restar compro-
vado que o tributo foi devidamente recolhido antes do início da ação fiscal. 
2. recurso conhecido e improvido. decisÃo: UNâNiMe. jUlgado Na ses-
sÃo do dia: 17/01/2024. data do acÓrdÃo: 17/01/2024.
acÓrdÃo N. 9168 – 1ª cPj. recUrso N. 20415 – de ofÍcio (Proces-
so/aiNf N. 012020510001390-9). coNselHeiro relator: gUilHerMe 
foNseca de oliveira Mello. eMeNta: icMs. NÃo recolHiMeNto. 
oPeraÇÕes NÃo escritUradas. falta de Provas. 1. a conduta infra-
cional descrita na ocorrência deve guardar relação e harmonia para com a 
capitulação legal e as provas que demonstrem a hipótese de incidência. 2. 
a não demonstração da ocorrência pelas provas juntadas aos autos impor-
ta em improcedência do lançamento de ofício. 3. correta a decisão singular 
que declara a improcedência do lançamento que não possua a devida com-
provação. 4. recurso conhecido e improvido. decisÃo: UNâNiMe. jUlga-
do Na sessÃo do dia: 17/01/2024. data do acÓrdÃo: 17/01/2024.
acÓrdÃo N. 9167 – 1ª cPj. recUrso N. 20413 – de ofÍcio (Proces-
so/aiNf N. 012020510001387-9). coNselHeiro relator: gUilHerMe 
foNseca de oliveira Mello. eMeNta: icMs. NÃo recolHiMeNto. 
oPeraÇÕes NÃo escritUradas. falta de Provas. 1. a conduta infra-
cional descrita na ocorrência deve guardar relação e harmonia para com a 
capitulação legal e as provas que demonstrem a hipótese de incidência. 2. 
a não demonstração da ocorrência pelas provas juntadas aos autos impor-
ta em improcedência do lançamento de ofício. 3. correta a decisão singular 
que declara a improcedência do lançamento que não possua a devida com-
provação. 4. recurso conhecido e improvido. decisÃo: UNâNiMe. jUlga-
do Na sessÃo do dia: 17/01/2024. data do acÓrdÃo: 17/01/2024.
acÓrdÃo N. 9166 – 1ª cPj. recUrso N. 20813 – volUNtário (Proces-
so/aiNf N. 182021510000186-8). coNselHeiro relator: gUilHerMe 
foNseca de oliveira Mello. eMeNta: icMs. difereNcial de alÍqUo-
tas. Mercadorias destiNadas ao coNsUMidor fiNal NÃo coNtri-
BUINTE EM OUTRO ESTADO. 1. A emissão de notas fiscais e possuir regis-
tro no cadastro de contribuintes dos estados, por si sós, não são elementos 


